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Resumo:

Este trabalho realiza um estudo empírico de economia regional no Brasil por meio um modelo de crescimento na qual a produtividade total dos fatores é determinada pelo perfil do capital humano de cada região seguindo Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006). A principal hipótese do trabalho é que a inovação requer a utilização de mão-de-obra especializada mais intensivamente, influenciando o nível da produtividade. Complementarmente, a mão-de-obra não-especializada é importante para as atividades de imitação e sua influencia se reduz na medida em que a região se aproxima da fronteira tecnológica. Verifica-se que a inserção do governo tributando e alocando parte dos recursos para despesas com educação promove resultados positivos sobre a economia no curto prazo apenas para as regiões mais ricas. Assim, pode-se especular haver indícios de haver uma armadilha de pobreza sobre as regiões mais pobres para o crescimento baseado nos investimentos de educação, necessitando da intervenção estatal por meio das transferências regionais nessa área. Ademais, mostrou-se que os investimentos em educação fundamental é a política educacional mais apropriada para todas as regiões e que as regiões mais ricas têm vantagens sobre as mais pobres para a concentração dos investimentos em educação superior.
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Abstract:

This article analyzes regional dynamics in Brazil through a growth model in which total factor productivity is determined by the human capital profile following Vandenbussche, Aghion and Meghir (2006). The main hypothesis of this study is that innovation requires intensively highly educated labor factor, influencing the level of productivity. Complementary, unskilled labor is important for the activities of imitation and its influence on productivity reduces when the economy approaches to the technological frontier. This work shows that the role of government investments in education promotes positive results (greater than the negative effects of taxation) only for the richest regions in the short run. Thus, this study speculates the existence of a poverty trap over the poorest regions for growth enhancing policies based on education. This fact leads for the need of government intervention in order to provide sufficient funds for investments in education for the poorest regions. In addition, the results indicates that investments in primary and secondary education is the best educational policy for all regions in Brazil and the richest regions have a comparative advantage in concentrating tertiary education investments.
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1.
Introdução

O objetivo deste artigo é analisar os efeitos da educação no crescimento regional do Brasil. As desigualdades regionais brasileiras não se dão apenas no âmbito da renda, mas também nas questões sociais. Dentre os problemas sociais brasileiros, a distribuição e qualidade da educação talvez seja o maior deles. Barros et al (1993) indicam que, mesmo o Brasil apresentando o PIB per capita superior a vários países da América Latina, a população brasileira apresenta indicadores educacionais muito inferiores.
Segundo Barros e Mendonça (1997), a educação promove vários efeitos sobre o desenvolvimento econômico de um país. Do ponto de vista privado, a educação tende a elevar os salários via aumento de produtividade, aumenta a expectativa de vida devido à maior eficiência da maneira que os recursos familiares são utilizados. O aumento da média educacional tende a reduzir o tamanho da família, com o declínio do número de filhos e aumento da qualidade de vida, reduzindo, portanto, o grau de pobreza futura. Ademais, há externalidades da educação no bem-estar daqueles que convivem com as pessoas instruídas, sendo difíceis de mensurar e, talvez, sendo esses efeitos ainda maiores que os efeitos privados.

As características educacionais são muito importantes para se analisar o crescimento e dinâmica das regiões de um país. De acordo com Barros et al (1993), há evidências empíricas que as disparidades educacionais regionais são correlacionadas com as desigualdades sociais e econômicas das regiões.  Pessoa (1999) afirma que as análises de desigualdades regionais devem ser analisadas pelas características dos indivíduos da região, sendo a educação um dos principais fatores de desigualdade entre indivíduos. Reis e Barros (1990) identificam que 50% da desigualdade de salários são explicados pela educação. Dessa forma, espera-se que as desigualdades regionais tenham a educação como um dos principais fatores explicativos. 

 O primeiro fato marcante nos índices de educação do Brasil é a baixa média educacional do país como um todo: 6,83 anos (Censo 2000). Isso significa que, em média, o brasileiro não possuía o ensino fundamental completo. Em relação à distribuição regional, observa-se que as duas regiões mais populosas são as regiões que apresentam maior discrepância educacional. O nordeste possuía apenas 71% da média educacional do sudeste em 2000. As regiões Centro-Oeste e Sul apresentam uma média menor em 8% e 3%, respectivamente, ao Sudeste. Já a região Norte possui 77% da média educacional do Sudeste. Observa-se a relação direta entre PIB per capita e educação média da população. As regiões menos educadas são justamente as que apresentam os piores indicadores econômicos.
Em relação à distribuição educacional por nível de escolaridade. A Região Nordeste apresenta 27% da população sem qualquer instrução ou com menos de 1 ano de estudo. O Nordeste é a única região na qual esse intervalo contém a maior proporção da população em relação aos demais. Nas outras regiões, o nível de escolaridade de 4 a 7 anos (fundamental incompleto) é onde se concentra a maior parcela da população. Em todas as regiões o ensino médio (8 a 10 anos) apresenta uma queda de participação. Os universitários (11 a 14 anos) apresentam-se com pouca diferença entre as regiões. Os pós-graduados ocupam uma parcela da população relativamente maior na região Sudeste que nas demais regiões.

É importante observar que o Nordeste apresenta um alto nível de desigualdade interna de educação. Há uma grande massa da população com baixo nível educacional e uma proporção semelhante às demais regiões de graduados no ensino superior. Esse fato é mencionado Reis e Barros (1990) como a justificativa para a maior desigualdade interna de renda no nordeste em relação às demais regiões.

Barros et al (1993) identificam a existência de desigualdades educacionais das regiões brasileiras também quanto à qualidade do ensino. Eles basearam sua análise em dados educacionais juntamente com investimentos públicos nesse setor. No Nordeste, as crianças passam 10% a menos de tempo nas escolas que as crianças do Sudeste. Além disso, as despesas por aluno das escolas estaduais no nordeste são em média um terço das despesas realizadas no Sudeste. Os diferenciais das despesas por aluno das escolas municipais, que financia a maior parte do ensino primário, são ainda maiores. O custo/aluno das escolas municipais do sudeste é sete vezes maior que o Nordeste.

O escopo deste trabalho é analisar as desigualdades entre as regiões do Brasil utilizando a literatura que explica os determinantes do crescimento econômico com base na estrutura do capital humano. O objetivo é analisar os impactos da política de transferências regionais para despesas de educação com vistas à maior equidade regional e também a política de focalização das despesas educacionais no ensino fundamental ou superior. Dessa forma, é desenvolvido um modelo de crescimento econômico no qual a educação tem dois papeis: (i) acumulação do fator capital humano e (ii) aumento a produtividade total dos fatores da economia.

Há uma vasta literatura econômica sobre o capital humano e sua relação com o crescimento econômico de longo prazo. Nelson e Phelps (1966) indicam que há maior necessidade de investimentos em capital humano em locais onde há grande crescimento tecnológico uma vez que a taxa de retorno da educação aumenta quando a economia se expande. Além disso, os autores destacam a importância de uma mão-de-obra mais educada para adaptar ou inovar novas tecnologias. No modelo de crescimento de Lucas (1988), o capital humano é incorporado. Assume-se que, mesmo havendo retornos decrescentes sobre o capital físico, quando o capital humano é combinado, haverá retornos constantes sobre ambos os capitais. 

Segundo Teles (2005), o modelo de Lucas (1988) consegue explicar satisfatoriamente o crescimento econômico dos paises ricos, mas não explica as armadilhas de pobreza que se encontram os paises pobres. Já o modelo Nelson-Phelps replica adequadamente as armadilhas de pobreza, mas não explicam a dinâmica dos paises mais desenvolvidos. Testes econométricos de Mankiw, Romer e Weil (1992) identificam que a incorporação do capital humano na função de produção consegue aumentar a explicação dos diferenciais de renda entre os países.

Na década de 90, o trabalho de Nelson e Phelps (1966) recebeu complementações teóricas da nova teoria do crescimento endógeno de Aghion e Howit (1992) e Romer (1990) que descrevem o capital humano como a força do crescimento através das inovações. Grossman e Helpman (1991) mostram que a composição da qualificação da mão-de-obra tem relação com a quantidade de inovação na economia. O trabalho indica que o aumento da mão-de-obra qualificada impacta positivamente o crescimento enquanto a não-qualificada reduz. Esse arcabouço teórico recebeu contribuições empíricas de Benhabib e Spiegel (1994), Barro e Sala-I-Martin (1995) e Barro (1998). Ambos mostram que o nível inicial de educação e suas interações com a mensuração da distância com a fronteira estão positivamente associados com o crescimento econômico subseqüente.

Recentemente apareceram vários estudos empíricos mensurando o impacto do nível de educação sobre o crescimento. Krueger e Lindahl (2001) encontram que os efeitos da educação são heterogêneos entre países ricos e pobres, além de estatisticamente significante e positivamente associada com o crescimento apenas para os países com baixos níveis de educação.

Bassanini e Scarpeta (2001) e Cohen e Soto (2001) realizam estudos aprimorando a base de dados sobre educação. Eles encontram um significante impacto do capital humano no crescimento. Além disso, as estimativas de elasticidade de longo prazo do produto com o capital humano são consistentes com as evidências microeconômicas de retornos da educação. De La Fuente e Domenech (2006) estimaram a relação da elevação educacional e o crescimento para 21 países da OCDE. As séries utilizadas incorporam informações ainda não exploradas e removem as mudanças de alteração dos critérios de classificação. Eles encontram uma clara relação positiva entre capital humano e crescimento. Realizando correções nos erros das variáveis, os autores encontram um coeficiente acima de 0,60 para cada ano de educação.
Galor e Moav (2004, 2006) estabelecem uma teoria na qual a troca do capital físico pelo humano é a principal força ao crescimento no processo de desenvolvimento econômico. Glaeser, La Porta, Lopez de Silanges e Shleifer (2004) analisam a importância relativa das instituições políticas e o capital humano ao desenvolvimento econômico. Eles encontram que o nível de capital humano é o recurso básico mais importante ao crescimento econômico das instituições políticas.

Este trabalho utiliza como principal referência teórica o trabalho de Vandenbussche, Aghion e Meguir (2006). Esse trabalho foi motivado para explicar o “quebra-cabeça” encontrado por Krueger e Lindahl (2001) no qual a educação é estatisticamente significante e positivamente associada com o crescimento apenas para os países com baixos níveis de educação. Segundo os três autores, uma possível razão seria a educação ser favorável à adoção (imitação) de novas tecnologias, como em Nelson e Phelps (1966). Como os países ricos estão próximos da fronteira tecnológica, o crescimento educacional tem impactos positivos, mas decrescentes na medida em que os países chegam próximos à fronteira. 

Essa explicação, no entanto, omite o fato de que o crescimento tecnológico é um processo dual. É um resultado não apenas da adoção de tecnologia, mas também da inovação, especialmente nas economias mais desenvolvidas. Além disso, a tarefa de imitar ou inovar requerem diferentes tipos de capital humano. Desse modo, autores desenvolvem um modelo de crescimento endógeno onde o progresso tecnológico é uma combinação da inovação e imitação semelhante à Benhabib e Spiegel (1994) e Acemoglu, Aghion e Zilibotti (2006). A diferença em relação a esses artigos se deve ao fato que as atividades de inovar e imitar dependem da combinação do capital humano especializado e não-especializado.

A principal hipótese deste trabalho é que a inovação requer a utilização de mão-de-obra especializada mais intensivamente. Mostra-se que a contribuição do capital humano ao crescimento tecnológico pode ser separada no “efeito nível” e no “efeito composição”.  Os trabalhos mencionados realizam análises empíricas do “efeito nível” indicando que, mantendo-se a composição do capital humano constante, o aumento de seu nível educacional impacta sempre positivamente o crescimento. 

O “efeito composição” é dado pela alteração da estrutura do capital humano entre especializado e não-especializado e sua relação com a fronteira tecnológica. Foi mostrado que o efeito do capital humano especializado é positivo e aumenta na medida em que um país chega próximo à fronteira. Alternativamente, a contribuição da mão-de-obra não-especializada ao crescimento econômico se reduz na medida em que se aproxima dessa fronteira. Esse é um mecanismo similar ao Teorema de Rybczynski de comercio internacional em que o aumento marginal da quantidade de mão-de-obra especializada realoca a mão-de-obra especializada e não-especializada das atividades de imitação para a inovação.

Relativo à economia regional, De La Cruix e Monfort (2000) desenvolvem um modelo de crescimento regional mostrando que o financiamento nacional da educação ajuda no processo de convergência regional. Aghion, Boustan, Hoxby e Vandenbussche (2005) realizam a aplicação do trabalho de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) para a análise da convergência dos estados nos Estados Unidos. Os autores identificaram, empiricamente, que os investimentos em educação superior promovem maior crescimento nos estados próximos da fronteira tecnológica. Além disso, foi comprovado que os estados longe da fronteira crescem mais quando há investimentos em educação primária/secundária.
Este trabalho contribui à análise empírica regional brasileira com endogeneização completa do crescimento da produtividade e, por conseqüência, do comportamento do crescimento de longo prazo, além dos estados de transição das diversas variáveis macroeconômicas regionais. A endogeneização da produtividade seguiu o modelo de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) que analisa separadamente a contribuição do capital humano qualificado e não-qualificado na produtividade. Esse estudo é aplicado às regiões brasileiras por meio de simulações computacionais.
Utilizando dados empíricos, determina-se a fronteira tecnológica com base na região que apresenta maior produtividade. É possível, também, mapear a composição do capital humano regional pelas informações do Censo 2000. O modelo desenvolvido pretende quantificar dois efeitos da educação sobre a dinâmica de crescimento regional: (i) a inserção do governo na economia realizando despesas com educação e (ii) o efeito das re-distribuições dos recursos da educação para as regiões mais pobres. Ademais, é analisada como a política educacional de focalização dos recursos na educação superior e fundamental se relaciona com o crescimento econômico regional (e sua convergência) e quais circunstâncias devem-se especializar determinadas regiões a algum dos tipos de ensino (fundamental ou superior).

Este trabalho está dividido em cinco seções. A Seção 2 apresenta os principais aspectos metodológicos da incorporação da educação no modelo de crescimento regional. Na Seção 3, descreve-se as condições iniciais, calibragem do modelo e estrutura educacional regional. A Seção 4 apresenta a análise empírica do modelo, primeiramente são comparadas as dinâmicas do modelo no ambiente com e sem a presença do governo. Em seguida, analisa-se o efeito da redistribuição regional dos recursos nacionais para a educação. Na seção 4.3 é apresentado o efeito total da inserção do governo sobre a economia regional realizando transferências na área de educação e, na seção 4.4 trata-se da discussão da política educacional mais adequada a cada região e seus efeitos sobre a convergência regional. Por fim, a última seção apresentada os principais resultados e conclusões do trabalho.

2.
Aspectos Metodológicos

2.1
Produto e População                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Este modelo tem o objetivo de apresentar a dinâmica regional com base em um modelo de crescimento com inter-relação regional dada pela mobilidade dos fatores, transferências fiscais e seus impactos sobre a estrutura de capital físico e humano. O modelo é uma adaptação de Maciel et al (2008) com a inserção do governo realizando a tributação e transferências inter-regionais na área da educação. 

Assumem-se as seguintes hipóteses básicas ao modelo:
1) A economia nacional é fechada e formada por cinco regiões (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte).

2) Tanto os produtos quanto os fatores de produção são homogêneos.

3) O governo tem orçamento equilibrado, além de não ter custos administrativos. Sua função é apenas de descentralizar a tributação arrecadada.

A análise econômica da região i é descrita pelo lado da oferta. A função de produção (1) segue o proposto por Hall e Jones (1999) cuja especificação tecnológica é labor-augmenting.
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A população residente da região cresce pela taxa de natalidade líquida da mortalidade populacional (2). Além disso, é incorporado a mobilidade da mão de obra (3), ou seja, há o movimento do fator trabalho entre as regiões de acordo com a sensibilidade de deslocamento à remuneração do fator, sendo que o índice (
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) é dado pela região de menor salário.
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Onde: 
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2.2       Política Fiscal e Capital Físico

Da mesma forma que Maciel e Andrade (2008), assume-se que o governo interfere a economia por meio da tributação e das transferências dos recursos. Os impactos da tributação e das transferências dos recursos serão analisados em relação às variáveis macroeconômicas explicitadas nas contas nacionais. O governo é inserido na economia pela tributação no montante (T) e transferindo esses recursos a um Fundo Nacional. Esse Fundo, por sua vez, decide quanto será aplicado em cada região tributada. A aplicação será realizada financiando despesas de consumo (CG), investimento (IG) e despesas na área de educação (GEduc).
A tributação segue a metodologia adotada nos trabalhos de Cosertti e Roubini (1996) e Aizenman et al (2007) que estabelecem a interferência da tributação na formação bruta de capital. Assim, o estoque de capital da região i sem considerar o deslocamento inter-regional de capital é dado por:
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A arrecadação tributária das cinco regiões é destinada ao Fundo Nacional, determinado da seguinte forma:
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Onde:
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Como orçamento do governo é equilibrado, ou seja, o total da arrecadação é igual ao total de gasto, a aplicação das transferências na região i será um percentual exógeno 
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 do Fundo Nacional (5). Esse é um parâmetro político para a definição das regiões beneficiadas pelas transferências. A despesa alocada em cada região será:
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Onde:
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Assume-se que as despesas do governo são perfeitamente substitutas entre consumo, investimento e despesas com educação. Além disso, a relação de troca entre as três destinações é de um para um. A aplicação das transferências entre consumo (
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As despesas na área da educação influenciam a dinâmica da educação média da região. Assume-se que os recursos destinados à educação são separados para as áreas do ensino fundamental (
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), uma vez que o modelo pretende verificar qual a política educacional mais apropriada a cada região brasileira. Dessa forma, a aplicação dos recursos nos dois níveis de ensino segue a especificação:
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Relativo a formação bruta de capital, assume-se que o investimento da região i, sem levar em consideração as transferências, será uma parcela fixa do produto agregado do período anterior. Da equação (4) temos:
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Onde: 
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O impacto das despesas se dá de forma diferente entre consumo, investimento e as despesas com educação. As despesas de transferências com consumo público influenciam a demanda agregada no período de realização das despesas. Assim, o impacto do consumo sobre o produto regional será por meio da propensão marginal a poupar da demanda agregada em t que influenciará a formação bruta de capital no período t+1. As transferências na forma de investimentos são incorporadas contemporaneamente na formação bruta de capital da região. Dessa forma, caso o governo decida aplicar os recursos transferidos em bens de capital/infra-estrutura, o investimento total (
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) será igual ao investimento da própria região mais as transferências governamentais:
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A regra de formação do capital físico é determinada pelo: (i) seu incremento por parte dos investimentos, menos sua depreciação anual e a tributação sobre a região; (ii) forma como o governo realiza as despesas de transferências entre consumo e investimento e (iii) o movimento inter-regional do capital que migra das regiões que apresentam menores taxas de retorno para as que apresentam maiores (14). O índice 
[image: image36.wmf]w

 que multiplica o fator de deslocamento é dado pela região que envia o capital à receptora, ou seja, a região que tiver a menor taxa de retorno.
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Onde:
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r

= Taxa de retorno do capital na região i.
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= Fator de deslocamento do capital físico da região i.

As taxas de retornos sobre os fatores de produção 
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 são determinadas de forma endógena ao modelo pela derivação da função de produção em relação aos mencionados fatores. Destaca-se que a aplicação dos recursos por meio das transferências para despesas de capital pode ocasionar efeito concorrencial sobre a mobilidade de capital inter-regional. Na medida em que há transferências líquidas de capital para uma região, esse estoque se eleva e, seguindo a lei dos rendimentos decrescentes (especificação funcional), haverá uma redução da taxa de retorno do capital físico da região. Assim, a região fica menos atrativa para a mobilidade de capital inter-regional relativa à região que não dependa do governo. O efeito total sobre o PIB, no entanto, depende da calibragem dos parâmetros do modelo.

2.3       Capital Humano e Crescimento da Produtividade

O capital humano segue a proposta minceriana na qual este fator é igual à força de trabalho multiplicada pela exponencial da taxa do retorno da educação vezes a educação média da região. O capital humano da região i é formado com base nas características da população original da região, juntamente com o capital humano proveniente das imigrações utilizando a média educacional da região emissora.
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Onde:


[image: image45.wmf]i
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= Taxa de retorno sobre a educação da região i.
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 = Anos médios de estudo da população da região i.

A média de anos de estudo da população é determinada pela distribuição educacional da população de cada região ao longo de dezesseis grupos educacionais (
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), cada um representando um ano de estudo. Seguindo o IBGE, assume-se que o ensino fundamental/médio equivale aos grupos educacionais de um a dez anos e o ensino superior (e pós-graduação) de onze anos de estudo até dezesseis anos.

Buscou-se isolar os efeitos das transferências regionais para a educação fundamental e superior [equação (10) e (11)] com os fatores exógenos ao modelo que influenciam no crescimento da média de anos de estudo regional
. Assume-se que o crescimento exógeno da educação média da população cresce ao longo do tempo a taxas decrescentes, ou seja, a região de alto nível educacional tem maior dificuldade de elevá-lo que as regiões de nível educacional mais básico
.  A dinâmica da variação exógena da média de escolaridade será:
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Onde:


[image: image49.wmf]i
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 = Base exponencial do crescimento da educação da região i.

As despesas na área da educação influenciam a dinâmica da educação média da região. Assume-se que os recursos serão destinados ao financiamento das despesas anuais dos alunos que não freqüentavam a escola
. A influência das transferências para despesas com educação na média de anos de estudo regional será o aumento de pessoas (alunos) que adquirem um ano de estudo proporcionalmente a população da região. Assim, a variação da média de anos de estudo da população no ensino fundamental e superior devido às transferências é, respectivamente:
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Onde:


[image: image52.wmf]T
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 = Custo aluno do ensino fundamental por ano na região i.


[image: image53.wmf]T
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 = Custo aluno do ensino superior por ano na região i.

As taxas de crescimento da média de anos de estudo da população [exógena (18) e originária das transferências (19) e (20)] determina a dinâmica da distribuição população (
[image: image54.wmf]T
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) nos diversos grupos de anos de estudo. Assume-se que o aumento da média de anos de estudo da população deslocará uniformemente a população do grupo educacional e para e+1, já que cada grupo educacional corresponde a um ano de estudo
. 

A dinâmica da proporção da população que não tem grau de instrução (zero ano de estudo) é dada pela equação abaixo. Na medida em que há um crescimento da educação média regional, há uma redução desse grupo educacional (deslocamento para o seguinte). Como não há grupo educacional antecessor, essa parcela da população tende a se reduzir ao longo do tempo na medida em que a média educacional cresce.
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Os grupos educacionais entre 1 ano e 9 anos de estudo (ensino fundamental) sofrem uma redução dada pela taxa de crescimento educacional já que a parcela desse grupo irá passar a ser do grupo 
[image: image56.wmf]1
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 e um aumento correspondente a parcela do grupo educacional de um ano inferior 
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 que obterá um ano a mais de educação em média.
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No caso do grupo com 10 anos de educação, o decréscimo segue a taxa de crescimento da educação superior já que a referida transferência será ao grupo que pertence ao ensino superior e só deve receber aumento caso sejam alocados recursos ao ensino superior (mão-de-obra qualificada). Esse grupo recebe um aumento correspondente à parcela do grupo educacional de nove anos que faz parte do ensino fundamental.
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A dinâmica dos grupos educacionais de 11 a 15 quinze anos é influenciada pelos investimentos no ensino superior (taxa de crescimento devido às transferências no ensino superior), dada pela equação:
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Por fim, o grupo da população que têm dezesseis anos recebe apenas aumentos de parcela da população de quinze anos já que não há grupo educacional superior. Esse grupo segue a seguinte dinâmica:
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Como mencionado, a média de anos de estudo da população é determinada pela distribuição educacional da população ao longo desses dezesseis grupos educacionais (
[image: image62.wmf]T
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), cada um representando um ano de estudo. A educação média será a média ponderada da população em cada um dos grupos educacionais:
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Onde:


[image: image64.wmf]T
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= Proporção da população pertencente à faixa (e) de educação da região i.

[image: image65.wmf]e

= Número de anos de estudo da faixa da população.

Este trabalho seguiu a especificação de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) para os estoques de mão-de-obra especializada e não-especializada baseada na média de anos de estudo da mão-de-obra. A população foi dividida em duas categorias: (i) não-especializada (ou não qualificada) abaixo de onze anos e (ii) especializada (ou qualificada) de onze a dezesseis anos. Dessa forma, as duas categorias são:
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Onde:
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= Proporção da população pertencente à faixa (e) de educação da região i. 
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i

e

n

,

= Anos de educação extra que um indivíduo na faixa e acumulou sobre o indivíduo pertencente à faixa e-1.

Assim, a variável 
[image: image70.wmf]U

 representa o número de anos de educação primária/secundária de um indivíduo médio da população e a variável 
[image: image71.wmf]S

 o número de anos no ensino superior. Com essas hipóteses, um indivíduo com dezesseis anos de educação contribui com dez anos à mão-de-obra não-especializada e seis anos com a mão-de-obra qualificada. O impacto da educação sobre a produtividade é dado pela equação (24). Assim como em Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006), o aumento da tecnologia é resultado da combinação das atividades de imitação em adotar tecnologias da fronteira tecnológica e (ii) inovação sobre a tecnologia local. O crescimento da produtividade agregada da região será dado por:
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Onde: 
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= Fronteira tecnológica dado por 
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[image: image75.wmf]u

= efeito da média de estudos não-qualificado sobre fronteira tecnológica da região i.


[image: image76.wmf]s

= efeito da média de estudos qualificado e o crescimento tecnológico da região i.

Observa-se que a produtividade depende do estoque de mão-de-obra não-especializada quando há distância da produtividade da região à fronteira. Esse comportamento é justificado pela hipótese de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) de que a “adaptação” de tecnologias depende mais do capital humano não qualificado em relação ao especializado. Enquanto a mão-de-obra especializada vai ser determinante sobre a inovação e, por conseguinte, sobre o crescimento da produtividade da região.

3.
Análise Empírica: Base de Dados e Calibragem

Para análise empírica deste modelo foi utilizada a simulação computacional devido à presença de não linearidade no sistema de equações em diferença. As simulações objeto desse trabalho buscam relatar a evolução das principais variáveis endógenas do modelo de 2000 a 2030.  Os dados utilizados foram extraídos do IPEA e do IBGE com base no ano de 2000
. 
As condições iniciais da população e do PIB foram extraídas do IBGE.  Os dados relativos ao estoque inicial de capital físico regional foram extraídos do censo industrial indicado em Morandi e Reis (2004). O capital humano é determinado pela substituição das informações da população, anos de estudo e taxa de retorno da educação em (17). A média de anos de estudo da população foi calculada com base nos grupos educacionais do Censo 2000 da população entre 15 e 69 anos. De La Fuente e Domenech (2004) utilizam a faixa de 25 a 64 anos. Barro e Lee (2000) consideram a faixa etária semelhante à proposta neste trabalho, de 15 a 64 anos pelo fato da população nos países em desenvolvimento, em média, inicia a vida profissional próxima aos 15 anos. A escolha para englobar a população de 15 a 24 anos no Brasil se deve ao fato de 70% dessa população já pertencer ao mercado de trabalho. Assim, acredita-se essa faixa etária represente mais realística o capital humano do país
. Assumiu-se uma distribuição uniforme da população em cada grupo de estudo devido à indisponibilidade de dados mais detalhados pelo IBGE. 
A produtividade inicial 
[image: image77.wmf]0
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 foi determinada evidenciando esta variável na função de produção minceriana (1). Com base nas informações do Tesouro Nacional, determinou-se o montante e a distribuição das transferências governamentais em cada região. A calibragem da tributação foi determinada como um percentual fixo do PIB de cada região. 
A distribuição educacional da população regional foi determinada com base no Censo 2000. O Censo IBGE, no entanto, divulgou a informação com base nas faixas de anos de estudo: (i) sem instrução ou menos que um ano, (ii) 1 a 3 anos, (iii) 4 a 7 anos, (iv) 8 a 10 anos, (v) 11 a 14 anos e (vi) 15 anos ou mais. Assumiu-se no modelo que educação da população varia entre zero e 16 anos. Ademais, assume-se que a distribuição da população dentro das faixas educacionais publicadas pelo IBGE é uniforme. Aplicou-se a especificação de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) para a definição da média de anos de estudo da população qualificada e não qualificada em cada região [equações (22) e (23)]. Definiu-se a população não qualificada como a que apresenta abaixo de onze anos médios de estudo e a população qualificada a que possui onze anos ou mais. Ressalta-se que a média de anos de estudo do capital humano qualificado se refere aos anos de estudo acima de 11 anos, ou seja, a média de 2,15 anos significa que a população qualificada tem 13,15 anos de estudo. Os resultados estão apresentados na tabela abaixo:
Composição do Capital Humano Regional (Ano 2000)

	Região
	Capital Humano não-qualificado
	Capital Humano qualificado

	
	% População
	Média de Anos Estudo
	% População
	Média de Anos Estudo

	Sudeste
	71,9%
	6,70
	28,1%
	2,22

	Nordeste
	83,3%
	4,92
	16,7%
	2,00

	Centro-Oeste
	76,0%
	6,22
	24,0%
	2,16

	Norte
	82,8%
	5,39
	17,2%
	1,91

	Sul
	75,4%
	6,56
	24,6%
	2,18

	BRASIL
	76,5%
	6,09
	23,5%
	2,15


      Fonte: Elaboração própria

Os parâmetros para a simulação do modelo. Buscou-se manter a maioria dos parâmetros iguais entre as regiões para a possível analise isolada dos impactos das transferências governamentais no crescimento regional. A calibragem dos parâmetros foi semelhante à Maciel e Andrade (2008), exceto para as variáveis relacionadas ao capital humano. Em relação aos parâmetros da modelagem fiscal, a base de informações das despesas é a Secretaria do Tesouro Nacional no relatório perfil das despesas dos estados e municípios do ano 2000 na função 12 (educação). O percentual com as despesas de educação (
[image: image78.wmf]i

n

) foi determinando com base na função orçamentária educação. As despesas de investimento determinada pelo grupo de despesa 4 (investimentos). O percentual de aplicação dos recursos em consumo público (
[image: image79.wmf]i

r

) foi calibrado como base no resíduo entre o total de despesas menos as despesas com educação e investimento
.
O percentual de aplicação dos gastos de educação no ensino fundamental (
[image: image80.wmf]i

o

) foi fixado com base relatório FINEP de aplicação dos recursos públicos em educação por nível de ensino para o ano 2000. Os custos médios por aluno ano do ensino fundamental (
[image: image81.wmf]i
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) e do ensino superior (
[image: image82.wmf]i

educ
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) foram extraídos do INEP cujo ano base é 1999 e foi atualizado pelo IPCA para o ano 2000. A taxa de retorno da educação foi baseada nos trabalhos de Reis e Barros (1990) e Leal e Werlang (1991). A base da função que determina o crescimento da educação (
[image: image83.wmf]i

B

) foi calculada com base no crescimento médio da educação nacional entre 2000 e 2005. 

Os parâmetros que definem o impacto do capital humano não qualificado (u) e qualificado (s) foram calibrados com base em Barros e Mendonça (1997) que estimaram o impacto de um ano a mais de educação no crescimento do PIB per capita nacional no longo prazo. Como não havia estimativa desagregada entre o impacto do ano adicional do fundamental/médio e do superior, esses parâmetros foram definidos com o mesmo valor. 

4.
Resultados Encontrados
Todos os resultados mencionados nessa seção são baseados em várias simulações e dinâmica das variáveis do modelo. Devido à restrição do número de páginas, não foram apresentados alguns gráficos que apresentam de forma mais apropriada a dinâmica das variáveis pertencentes ao modelo. 

Os efeitos do governo na economia se dão por meio de dois canais: (i) o efeito da tributação e das despesas públicas destinadas ao consumo, formação bruta de capital e à educação sobre a economia regional e (ii) os impactos da distribuição regional dos recursos arrecadados pelo governo central.
4.1.
Análise do Efeito Inserção do Governo na Economia
Pela calibragem do modelo com a presença do governo, a cada ano, são destinados 20,5% do total das transferências (3,95% do PIB) para as despesas com educação. A dinâmica da média de anos de estudo da população de todas as regiões recebem influência significativa das transferências destinadas à educação. As regiões mais ricas, no entanto, recebem impactos proporcionalmente maiores que as regiões pobres. Esse comportamento é justificado pelo fato dessas regiões conseguirem dispor de um montante de recursos per capita para ser aplicado em educação maior que as regiões pobres (a tributação é proporcional ao produto de cada região).
Relativo ao PIB per capita, o efeito da inserção do governo na economia é transmitido pela tributação que reduz a formação bruta de capital (e o PIB) e pelas despesas públicas em consumo, investimento e educação que aumentam a formação do capital físico e humano, além da produtividade. A estrutura da despesa pública determina se o efeito positivo do gasto compensa o impacto negativo da tributação. 
A inserção do governo por meio das despesas com educação elevou marginalmente o PIB per capita apenas nas regiões mais ricas. Com a inserção do governo na economia, o PIB per capita das regiões Sudeste e Sul tiveram um aumento de 0,3%, 0,1%, respectivamente, após 30 anos em relação ao cenário sem a presença do governo. As regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, no entanto, apresentaram um efeito negativo na dinâmica dos seus PIB per capita, decrescendo-se em -0,1%, -2,1% e -2,6% respectivamente. O motivo para o fraco resultado das regiões pobres é o baixo montante de recursos gerados endogenamente destinados à educação. Essa constatação foi verificada no Brasil e motivou o Governo Federal a lançar o programa FUNDEF
 com o objetivo de garantir uma aplicação mínima nacional de recursos por aluno independente de sua localização.

Em relação à taxa de crescimento do PIB per capita regional. As regiões Norte e Nordeste apresentam as maiores taxa de crescimento. Observa-se nessas regiões, no entanto, que a taxa de crescimento do modelo sem a presença do governo é maior até o vigésimo ano da simulação. Essa tendência é revertida, revelando que a inserção do governo por meio de despesas com educação provoca efeitos positivos apenas para prazos mais longos de análise. A inserção do governo afeta a taxa de crescimento do PIB per capita das regiões ricas de maneira positiva no período mais curto de análise (12 anos).
Gráfico 1
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É importante observar que há indícios de haver uma armadilha de pobreza sobre as regiões mais pobres para o crescimento econômico de curto / médio prazo por meio de investimentos de educação. Pelo fato de não conseguirem levantar os fundos necessários para provocarem efeitos significativos no perfil educacional, o efeito negativo da tributação predomina sobre o efeito positivo das despesas de educação no curto prazo. As economias mais ricas recebem os benefícios dos investimentos em educação no período mais curto. Este fato justifica a presença do governo federal realizando transferências regionais com o objetivo de romper esse ciclo vicioso.

4.2
Análise do Efeito da Redistribuição Regional dos Recursos Arrecadados
A dinâmica regional perversa das regiões mais pobres com a política educacional apresentada na seção anterior é revertida quando o governo central realiza a redistribuição regional dos recursos para a área da educação. Os impactos da distribuição dos recursos sobre a educação média das regiões Norte e Nordeste são bastante significativos. Como conseqüência, os PIB per capita das regiões mais pobres apresentam uma alteração positiva, já as regiões mais ricas sofrem perdas. Após 30 anos, o PIB per capita das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste estão 12%, 10% e 7% maiores, respectivamente, a situação sem transferências. Já a região Sudeste apresenta uma queda de 5% e o Sul 2,5% na medida em que essas regiões são pagadoras líquidas de tributos.  Observa-se a tendência à aceleração da convergência regional dada pelas transferências de recursos destinados à educação.

A dinâmica da taxa de crescimento do PIB per capita nacional considerando a política de redistribuição dos recursos à área de educação releva que, após 20 anos, as taxas de crescimento do PIB per capita nacional são maiores com a redistribuição regional de recursos que no ambiente sem transferências. Dessa forma, mostra-se que a política fiscal que investe na área educacional promove em prazos mais longos maior taxa de crescimento em todas as regiões e a redistribuição regional dos recursos (em prol das regiões mais pobres) vinculada à educação promovem maior crescimento do país como um todo, já que essas regiões dispõem de um razoável espaço para aumento da educação média da população.

Gráfico 2
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4.3
Análise do Efeito Total (Inserção do Governo e Redistribuição dos recursos)
Nesta seção são apresentados os resultados o efeito total da inserção do governo na economia e as transferências regionais comparativamente ao ambiente sem a presença do governo. 

Em relação à dinâmica da taxa de retorno do capita físico, observa-se que as regiões mais pobres apresentam maiores taxas de retorno sobre o capital físico tanto nas simulações com e sem transferências. O motivo para este comportamento se deve a escassez relativa desse fator nessas regiões dado especificação funcional que determina rendimentos decrescentes sobre cada fator de produção e igualdade dos parâmetros da função de produção entre as regiões. A inserção do governo realizando tributação e despesas na área da educação promovem externalidades positivas sobre a taxa de retorno do capital de todas as regiões analisadas. Dessa forma, assim como o trabalho de Lucas (1988), verifica-se que a elevação do capital humano afeta positivamente a taxa de retorno o capital físico da economia, aumentando sua produtividade.

O comportamento da taxa de retorno da mão-de-obra após as transferências na área de educação apresentam melhorias mais significativas nas regiões mais pobres devido ao aumento da média de anos de estudo da população. Já nas regiões mais ricas, a taxa de retorno da mão-de-obra decresce. Para essas regiões, o efeito negativo da tributação líquida é maior que os benefícios das políticas educacionais sobre o retorno da mão-de-obra.
Utilizando como referência os Barros et al (1993), Pessoa (1999) e Reis e Barros (1990), que analisam as desigualdades regionais do ponto de vista dos indivíduos, a produtividade marginal da mão-de-obra (taxa de retorno) é justamente a proxy para os salários. Assim, este trabalho compartilha da opinião que transferências regionais focadas em educação elevam os salários e a renda dos habitantes das regiões mais pobre e, por conseqüência, reduz-se a pressão migratória para as regiões mais ricas do país.
A dinâmica da taxa de crescimento do PIB per capita regional revela que as regiões Sul e Sudeste apresentam taxas de crescimento do PIB per capita no modelo com transferências inferiores ao modelo sem a presença do governo. Esse comportamento se deve ao efeito perverso da tributação que é maior que o benefício da elevação da média de anos de estudos provocada pelas transferências. No entanto, no final de trinta anos, a taxa de crescimento do PIB per capita do modelo com transferências torna-se maior (região Sul) ou converge (região Sudeste) ao modelo sem transferências. As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, como são recebedoras líquidas de transferências, apresentam um crescimento maior no modelo com transferências em todo o período em análise.
Este trabalho utiliza o índice de Theil para a mensuração da desigualdade regional no país. Independentemente das transferências públicas, observa-se no Brasil uma tendência a convergência regional (índice de Theil tendendo a zero). Esse comportamento é explicado pelo maior crescimento da produtividade das regiões pobres devido ao crescimento da educação fundamental. As transferências causam um grande impacto na convergência regional, gerando uma redução do índice de Theil em 39% após 30 anos. É possível também visualizar a tendência de convergência regional intragrupos das regiões pobres e ricas. Ou seja, há tendência das regiões ricas (e pobres) de convergirem entre si.

A produtividade total dos fatores seguiu o trabalho de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) que define seu crescimento como a combinação da mão-de-obra não-especializada e especializada. A mão-de-obra não especializada terá sua importância proporcional à distância da produtividade da região em relação à fronteira tecnológica devido ao fenômeno da imitação de tecnologias já existentes. Enquanto a mão-de-obra especializada vai ser determinante sobre a inovação e, por conseguinte, sobre o crescimento da produtividade da região.

É importante mencionar que este trabalho definiu a produtividade por características endógenas utilizando dados sociais e econômicos específicos de cada região. Observa-se que as regiões mais pobres apresentam maior crescimento (inclinação da curva) da produtividade. O motivo é justamente o grande espaço que elas dispõem para adaptação de tecnologias (distância da fronteira) e, pelo fato das regiões mais ricas já estarem próximas da fronteira (Região Sudeste), esse efeito é pequeno.

As transferências públicas destinadas à educação influenciam mais significativamente o crescimento da produtividade total dos fatores das regiões mais pobres. As transferências elevam a produtividade das regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste em 2,7%, 2,1% e 1,3%, respectivamente após 30 anos. As regiões Sul e Sudeste não apresentaram mudanças significativas da sua produtividade originárias das transferências regionais, mesmo essas regiões sendo pagadoras líquidas de impostos para as demais regiões. Ou seja, os benefícios do governo das despesas com educação compensam o pagamento líquido de impostos dessas regiões.

Com o objetivo de analisar mais detalhadamente o crescimento regional, foi realizada uma decomposição do crescimento da produtividade de cada região com base em seus fatores determinantes: a mão-de-obra qualificada e não especializada. Os gráficos 3 e 4 apresentam o crescimento da produtividade das regiões Nordeste (semelhante ao Norte e Centro-oeste) e Sul (parecido com o Sudeste), respectivamente, e a contribuição do aumento do capital humano qualificado e não-qualificado para explicar esse comportamento.
Observa-se que o crescimento da produtividade da região Nordeste é decrescente, enquanto o crescimento da região Sul é crescente. No entanto, até o final da simulação, o Nordeste apresenta uma taxa de crescimento maior que o Sul
. A composição do crescimento da produtividade da região Nordeste é fortemente influenciada pelo capital humano não-qualificado (ensino fundamental e médio). Dessa forma, pode-se especular que a política educacional mais adequada para o crescimento de longo prazo do Nordeste é o investimento na educação básica. Na medida em que o Nordeste alcança a fronteira, a importância da educação básica é diminuída. Esse comportamento justifica as taxas de crescimento da produtividade decrescente na região.

A região Sul apresenta o crescimento de sua produtividade influenciado majoritariamente pela educação superior uma vez que a região está próxima da fronteira tecnológica. Pode-se especular que a política pública mais adequada para essa região com o objetivo de melhorar o crescimento de longo prazo é o investimento inovação por meio do capital humano especializado
. É importante destacar o papel importante que as transferências exercem sobre a média de anos de estudo dos dois tipos de capital humano, indicando seu papel no crescimento da produtividade total dos fatores.
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Em relação à taxa de crescimento do PIB per capita nacional no modelo com transferências passa a ser maior que o modelo sem transferências após 16 anos e tende a permanecer no longo prazo em um patamar superior. Dessa forma, ao se definir o crescimento da produtividade pela especificação de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006) para o Brasil, os benefícios da política fiscal pró-educação são maiores que os “custos” de se transferir liquidamente recursos de regiões com produtividade maior para regiões mais pobres nos prazos mais longos. Verifica-se que as despesas com educação exercem um papel importante no crescimento econômico das economias analisadas e deve ser encarada como uma política pública permanente já que seus efeitos são verificados apenas em prazos mais longos.

4.4
Análise da Política Educacional

Esta seção tem o objetivo de analisar a influência da política educacional de focalização dos investimentos no ensino fundamental/médio ou superior no crescimento econômico de longo prazo. Essa análise se baseia nas características endógenas do capital humano de cada região. A hipótese de partida é a existência de alguma vantagem comparativa de concentração dos investimentos em educação superior nas regiões mais prósperas alavanca o crescimento da fronteira tecnológica e, posteriormente, provocar um efeito “de puxar” as regiões mais pobres na medida em que há um distanciamento dessa fronteira. O aumento da distância das regiões mais pobres à fronteira eleva o papel do capital humano não-qualificado sobre o crescimento da produtividade dessas regiões e, dessa forma, pode-se aumentar a convergência.

Primeiramente, buscou-se avaliar qual a influência da focalização das despesas educacionais (das transferências obrigatórias do Governo Federal) no ensino superior sobre cada região. Simula-se a redução da situação atual de aplicação do ensino fundamental/médio de 88,85% dos recursos destinados à educação para 0%, ou seja, todos os recursos da educação vinculados ao ensino superior. Observa-se que o PIB per capita de todas as regiões sofrem um impacto negativo com a focalização dos recursos públicos no ensino superior, inclusive a região Sudeste que está na fronteira tecnológica.
O motivo para esse comportamento é a diferença do custo de um ano educacional do ensino fundamental (R$ 752,6) para o ensino superior (R$ 10.338).  Dessa forma, os investimentos em educação fundamental/médio têm o poder de elevar a educação média 14 vezes mais que a educação superior (efeito acumulação). No entanto, deve-se notar que o capital humano superior influencia de forma mais contundente o crescimento da produtividade [equação (24)]. Observou-se que, para esse patamar de custos entre ensino fundamental e superior, o efeito acumulação da educação fundamental educação é maior que o efeito da educação superior sobre crescimento da produtividade.

O resultado sobre o PIB per capita regional indica que as regiões mais pobres deveriam sofrer mais com a focalização dos recursos na educação superior que as regiões mais ricas. De fato, o PIB per capita da região Norte, Nordeste e Centro-Oeste decrescem 12,6%, 11% e 10,6% respectivamente após 30 anos. Já as regiões mais ricas têm uma queda menos pronunciada: Sul (-5,3%) e Sudeste (-3,8%).

A focalização das transferências regionais destinadas à educação no ensino fundamental promove o efeito oposto, ou seja, há um aumento do PIB per capita em todas as regiões analisadas. É importante destaca que a mudança é menor que a seção anterior uma vez que a focalização das despesas educacionais no ensino fundamental exige que o governo passe a aplicar, dos atuais 88,85% dos recursos, 100%. Ou seja, elevar em 11,15% a parcela dos recursos no ensino fundamental.
As regiões mais pobres são as mais beneficiadas pela medida uma vez que apresentam uma estrutura do capital humano concentrada nos seguimentos de menores níveis de anos de estudo. A região Norte tem uma elevação de 2,3%, o Nordeste 2,4% e o Centro-Oeste 1,8%. As regiões mais ricas apresentam um crescimento menor: Sul em 1,1% e o Sudeste em 0,8%. As taxas de crescimento do PIB per capita regional são maiores no ambiente de focalização das despesas no ensino fundamental e que, no final do período de simulação, há uma tendência de convergência entre as taxas do modelo base com o modelo de focalização. Indicando que, na medida em que as regiões convergem, o papel do capital humano não-qualificado no crescimento diminui.

O modelo desenvolvido neste trabalho sugere uma agenda de pesquisa a posteriori para coleta de dados inexistentes atualmente a nível regional e, por conseqüência, a estimativa de parâmetros utilizados objetivando à maior consistência dos resultados. Os resultados apresentados nesta seção dependem o coeficiente de impacto do capital humano com educação superior (s) e fundamental (u) na produtividade dos fatores. Como já foi mencionado, devido à inexistência de estimativas desagregadas, foi utilizado o mesmo valor para ambos os tipos de capital humano de acordo com Barros e Mendonça (1997). 

Nesta Seção, observou-se que: caso os coeficientes (u e s) sejam de igual valor, é mais vantajoso o governo investir no ensino fundamental em relação ao superior. A pergunta natural conseqüente seria qual a diferença desses parâmetros que deveria existir para que o governo fique indiferente entre investir no ensino superior e fundamental. Dessa forma, este trabalho calculou quanto maior teria que ser o parâmetro s para que, focalizando os recursos no ensino superior, as regiões alcançassem o mesmo PIB per capita do modelo com focalização no ensino fundamental.

Valor do Coeficiente de Impacto do Capital Humano Qualificado na Produtividade para a Equivalência do Crescimento Econômico com Investimentos no Ensino Fundamental
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A tabela acima apresenta os resultados encontrados. Observa-se que a Região Sul precisaria que o coeficiente de impacto do capital humano qualificado na produtividade seja duas vezes maior que o capital humano não-qualificado para justificar os investimentos no ensino superior. Já a região Norte, esse coeficiente teria que ser 4,1 vezes maior para explicar os investimentos no ensino superior. Observa-se que as regiões mais ricas possuem um coeficiente de equivalência inferior às mais pobres pelas características endógenas da sua estrutura de capital humano. 

Pode-se definir a seguinte regra ótima da política educacional para diferentes valores de s:
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Dessa forma, pode-se concluir que há vantagens comparativas das regiões mais prósperas (Sul e Sudeste) em concentrar os investimentos no capital humano qualificado (ensino superior) relativo às mais pobres já que nessas regiões justifica-se aplicação no ensino superior para valores mais baixos do coeficiente s. Destaca-se que, apesar dessa vantagem comparativa, apenas justifica-se aplicar recursos no ensino superior (dado a atual estrutura de custos de aluno/ano) se esse impacto na produtividade seja pelo menos o dobro do ensino fundamental.

A discussão da política educacional sugerida ao Governo Federal por meio das transferências regionais deve levar em consideração sua influência na convergência regional. Ao analisar a dinâmica do índice Theil de desigualdade regional do modelo base e dos ambientes com a focalização da aplicação dos recursos no ensino superior e fundamental, observa-se que a focalização dos recursos no ensino superior eleva a divergência regional em 39% após 30 anos. Já os investimentos em educação fundamental elevam a convergência em 6,6%. É importante destacar que esses resultados são originários apenas do efeito da alteração da política educacional. Os montantes transferidos a cada região se mantêm constantes em relação ao modelo base.

Os resultados apresentados nesta seção indicam que despesas educacionais focadas no ensino fundamental/médio apresentam-se como as mais indicadas ao crescimento de todas as regiões analisadas, considerando a calibragem utilizada. Ademais, observa-se que essa política também favorece a convergência regional uma vez que as regiões mais pobres possuem uma estrutura de capital mais concentrada nos níveis educacionais mais baixos. Investimentos nesses seguimentos promovem efeitos de acumulação e de crescimento tecnológico superiores ao capital humano qualificado.
5.
Resultados e Conclusões

O presente artigo teve o objetivo de adaptar um modelo de crescimento regional ao trabalho de Vandenbussche, Aghion e Meghir (2006). A principal hipótese do trabalho é que a inovação requer a utilização de mão-de-obra especializada mais intensivamente. Dessa forma, o efeito desse capital humano é positivo e aumenta na medida em que um país chega próximo à fronteira. Alternativamente, a contribuição da mão-de-obra não-especializada ao crescimento econômico se reduz na medida em que a região se aproxima dessa fronteira. Esse tipo de capital humano é importante para as atividades de imitação quando ainda há distância da fronteira.

Este trabalho contribui à análise empírica regional brasileira com endogeneização do crescimento da produtividade e, por conseqüência, do comportamento do crescimento de longo prazo, além dos estados de transição das diversas variáveis macroeconômicas regionais. O modelo desenvolvido pretende quantificar dois efeitos da educação sobre a dinâmica de crescimento regional: (i) a inserção do governo na economia realizando despesas com educação e (ii) o efeito das redistribuições dos recursos da educação para as regiões mais pobres. Ademais, é analisada como a política educacional de focalização dos recursos na educação superior e médio/fundamental se relaciona com o crescimento econômico regional (e sua convergência) e quais circunstâncias devem-se especializar determinadas regiões a algum dos tipos de capital humano / ensino (fundamental ou superior).

O efeito da tributação e das despesas públicas destinadas ao consumo, formação bruta de capital e à educação sobre a economia (sem a realização das transferências regionais) indica que as externalidades positivas das despesas com educação é maior que o efeito negativo da tributação apenas no longo prazo para as regiões mais pobres (20 anos). O motivo para o fraco resultado das regiões pobres se deve ao fato dessas regiões não conseguirem levantar os fundos necessários para promoverem efeitos significativos na educação, o efeito (negativo) da tributação predomina sobre o efeito positivo dessas despesas no curto prazo. Assim, há indícios de haver uma armadilha de pobreza sobre as regiões mais pobres na medida em que só para prazos longos há benefícios sobre os investimentos em educação. Este fato justifica a presença do governo federal realizando transferências regionais com o objetivo de romper esse ciclo vicioso.

Na Seção 4.2, apresenta-se o efeito da distribuição regional dos recursos do governo. Observa-se que o PIB per capita das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste é amplamente beneficiado pelos critérios atuais de distribuição em oposição às regiões Sul e Sudeste. Esse comportamento é justificado pelo fato das regiões mais ricas serem pagadoras líquidas de impostos (pagam mais que recebem via transferências). Relativo à economia nacional, o PIB per capita nacional sofre uma ligeira queda com a distribuição de recursos regionais após 30 anos já que o governo retira recursos de regiões de maior produtividade e transfere para regiões com pior produtividade. Porém, ao se analisar a taxa de crescimento do PIB per capita, a economia com a distribuição regional apresenta maior crescimento que o modelo sem distribuição após 20 anos. 

Dessa forma, mostra-se que faz sentido (growth enhancing) o governo nacional atuar na economia realizando políticas fiscais re-distributivas para aplicação em educação no Brasil. Esse comportamento é justificado pela ampla capacidade das regiões mais pobres em educar segmentos da população que possuem pouco grau de instrução a um custo relativamente baixo (ensino fundamental). Os recursos originários das transferências federais são em grandes montantes (significativos ao tamanho das economias mais pobres), permitindo que essas regiões promovam um impacto bastante significativo na média de estudo de sua população.

A análise agregada dos efeitos inserção do governo e distribuição dos recursos indica que no final de trinta anos as regiões mais pobres são beneficiadas do modelo para o atual perfil do gasto público. As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste têm um aumento do PIB per capita originário da política fiscal do governo de 10%, 7% e 6,7%, respectivamente. A região Sul tem uma redução de 2,6% e o Sudeste 5%. Dessa forma, mostra-se que a atual política de distribuição regional contribui para a convergência regional (redução do índice de Theil em 39%). As simulações da economia nacional reforçam o resultado das seções anteriores indicando que após 16 anos, as taxas de crescimento do PIB per capita nacional são maiores no modelo com as transferências em educação em relação ao modelo sem a presença do governo.

A taxa de retorno do capital físico sofre um impacto positivo das despesas com educação indicando um resultado similar ao modelo proposto por Lucas (1988) que ressalta as externalidades do capital humano sobre os demais fatores. A taxa de retorno da mão-de-obra também sofre influência positiva das despesas com educação sobre as regiões mais pobres. Assim, políticas focadas em educação reduzem as discrepâncias regionais na medida em que elevam os salários e a renda dos habitantes e, por conseqüência, o PIB per capita regional.

A análise da decomposição do crescimento da produtividade total dos fatores indica resultados bastante interessantes. Considerando as características endógenas das regiões, observa-se que produtividade da região Nordeste é fortemente influenciada pelo capital humano não-qualificado (ensino fundamental e médio). Já as produtividades das regiões mais ricas sofrem maior influência do capital humano qualificado. É importante mencionar que, como há tendência à convergência regional (redução do hiato tecnológico), o capital humano especializado eleva sua importância como fator determinante para o crescimento da produtividade de todas as regiões.

Relativo às políticas educacionais, observou-se que a política de focalização dos investimentos educacionais no ensino fundamental/médio mostrou-se como a que promove maior crescimento para todas as regiões para a atual calibragem dos parâmetros. Analisou-se como a alteração do parâmetro de sensibilidade do capital humano qualificado na produtividade seria necessária para justificar aplicações no ensino superior. Chega-se à conclusão que as regiões mais ricas apresentam vantagens comparativas do recebimento de investimentos no ensino superior que as mais pobres. Observa-se, no entanto, que essa política só faz sentido se a influência do capital humano qualificado for pelo menos o dobro do não-qualificado sobre a produtividade total dos fatores. 

A maior contribuição desse artigo foi a “endogeneização” da produtividade total dos fatores por meio da dinâmica / perfil do capital humano em um modelo de crescimento dinâmico e a discussão da política fiscal e educacional no crescimento regional. Mostra-se que a combinação de transferências fiscais mais progressivas, combinadas com a alteração do perfil do gasto público e políticas educacionais bem focalizadas podem promover resultados expressivos na redução da desigualdade regional e aumento do crescimento econômico brasileiro. Dessa forma, esse trabalho pretende ressaltar a importância e a contribuição da política fiscal e educacional no crescimento econômico do país no longo prazo.
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� Dentre os fatores exógenos, podem-se incluir a influencia mídia sobre a decisão de se educar, aumento da concorrência no mercado de trabalho e as demais despesas em educação originais das aplicações diretas dos governos federais, estaduais e municipais que não são objeto da análise do trabalho.


� Essa hipótese foi adotada nos artigos anteriores e é condizente com os dados do crescimento regional da educação brasileira.


� Pode assumir também que essas despesas sejam destinadas à ampliação do número de horas aulas que resultará em redução da repetência e, por conseqüência, maior escolaridade média.


� Por exemplo: caso a população aumente em x% a média de anos de estudo, o modelo assume que há um deslocamento de x% da população que tem zero ano de estudo para 1 ano de estudo, de x% da população de 1 ano de estudo para 2 anos, e assim sucessivamente.


� Não foi utilizado o ano base 1985 pelo fato de não haver dados detalhados disponíveis sobre as transferências governamentais. Além disso, o Censo 2000 é a pesquisa disponível mais recente que apresenta faixas da população por nível educação desagregadas por regiões.


� Utilizou-se a população até 70 anos porque a faixa de educação média da população do IBGE disponível varia de 60 a 69 anos de idade. Não havendo dados desagregados. Dessa forma, optou-se por considerar a população até esta idade. 


� Essa regra tem uma hipótese implícita que as despesas de educação não englobam a formação bruta de capita. De fato, a maior parte das despesas nesse setor é com pagamento de pessoal e custeio.


� Em 2008, transformado no FUNDEB.


� É importante observar a escala dos gráficos.


� Esse resultado, no entanto, depende da calibragem dos parâmetros como o coeficiente de impacto do capital humano qualificado no crescimento tecnológico e os diferenciais de custo / aluno entre ensino fundamental e superior.
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